
 CAPÍTULO V 

DO REGIME EXCEPCIONAL DE ESTUDOS 

 

Art. 76. O regime excepcional de estudos consiste no atendimento a discentes que se 

encontrem impossibilitados de comparecer às aulas e estejam amparados por legislação 

específica para continuidade dos estudos. 

 
Art. 77. Será concedido regime excepcional de estudos aos discentes que se enquadrarem 

nas determinações do Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, e da Lei nº 6.202, 

de 17 de abril de 1975, observadas as condições de ensino-aprendizagem. 

 
Art. 78. O discente, ou seu responsável ou representante legal, interessado em obter 

regime excepcional de estudos, quando for o caso, deverá requerê-lo em formulário 

próprio no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data de início do 

afastamento. 

 
§ 1º O requerimento deverá ser acompanhado de laudo ou atestado médico que identifique 

a incapacidade de frequência às atividades acadêmicas, bem como a data de início e 

término do afastamento. 

 
§ 2º Poderá ser concedido regime excepcional relativo a disciplinas de caráter prático e 

estágios, mediante análise e deliberação da Coordenação de Curso e Área Pedagógica. 

 

§3º Ocorrendo o afastamento entre 2 (dois) períodos letivos, a renovação da matrícula 

para o período subsequente deve ser efetivada nas datas previstas no calendário 

acadêmico. 

 
Art. 79. O regime excepcional de estudos não exime o discente da obrigatoriedade de 

realizar as atividades avaliativas, podendo estas, a critério da Coordenação de Curso e 

Área Pedagógica, serem aplicadas em domicílio. 

 
Art. 80. O docente das disciplinas nas quais o regime excepcional de estudos for 

concedido é responsável por preparar as atividades pertinentes ao atendimento do 

discente. 

 
Art. 81. O fluxo de atendimento ao discente em regime excepcional de estudos, incluindo 

a comunicação, envio, recebimento e aplicação de atividades, será definido pela 

Coordenação de Curso e Área Pedagógica. 

 
Parágrafo único. O discente que fizer jus ao regime excepcional de estudos deverá 

cumprir as atividades que não puderam ser realizadas neste regime em horários díspares 

das aulas regulares de sua turma, após o término do afastamento. 

 
Art. 82. O regime excepcional de estudos será aplicado somente a afastamentos por 

períodos iguais ou superiores a 15 (quinze) dias. 

 



§ 1º Casos de afastamentos recorrentes, por período inferior ao disposto no caput, devido 

a problemas crônicos de saúde, serão avaliados pela Diretoria de Ensino quanto à 

possibilidade de inclusão no regime excepcional de estudos. 

 
§ 2º Decorridos 30 (trinta) dias de afastamento, a Coordenação de Curso e Área 

Pedagógica deverão avaliar o desempenho do discente e emitir parecer sobre a 

continuidade do regime excepcional de estudos, verificando as condições de ensino- 

aprendizagem. 

 
§ 3º O requerimento de regime excepcional de estudos será indeferido quando as faltas 

do requerente já tiverem ultrapassado, na data de início do impedimento, os 25% (vinte e 

cinco por cento) permitidos. 

 

 
  





 


